
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.284 - SE (2013/0109521-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA CORTÊS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO E OUTRO(S)
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE PERDA AUDITIVA 

UNILATERAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE CONCORRER ÀS VAGAS 

DESTINADAS AOS DEFICIENTES FÍSICOS. INTERPRETAÇÃO DO DECRETO 

3.298/1999, ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. 
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual os portadores de deficiência auditiva unilateral não 
podem ser enquadrados como pessoas com deficiência (MS 18.966/DF, Relator p/ 
acórdão o Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 20/3/2014). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.284 - SE (2013/0109521-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA CORTÊS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO E OUTRO(S)
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Maria Cristina Cortês contra decisão proferida em recurso especial, cuja 

ementa possui o seguinte teor (fl. 323): 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO PORTADORA DE PERDA AUDITIVA UNILATERAL. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS 
DEFICIENTES FÍSICOS. INTERPRETAÇÃO DO DECRETO 3.298/1999, 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, o agravante sustenta que "não há dúvidas de que, à luz do princípio da 

igualdade, uma pessoa portadora de deficiência auditiva unilateral deve ser considerada deficiente 

para fins de participação em concurso público, dando-se vigência, assim, ao art. 5º, §2º, da Lei nº. 

8.112/90, a Lei nº. 7.853/89, ao art. 3º, I, do Decreto nº. 3.298/99, assim como ao dispositivo 

constitucional previsto no art. 37, II e VIII, CF/88" (fls. 336).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE PERDA AUDITIVA 

UNILATERAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE CONCORRER ÀS VAGAS 

DESTINADAS AOS DEFICIENTES FÍSICOS. INTERPRETAÇÃO DO DECRETO 

3.298/1999, ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. 
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual os portadores de deficiência auditiva unilateral não 
podem ser enquadrados como pessoas com deficiência (MS 18.966/DF, Relator p/ 
acórdão o Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 20/3/2014). 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 323/325): 

Trata-se de recurso especial interposto por Maria Cristina Cortês, com fulcro 
nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do TRF da 5ª 
Região, assim ementado (fl. 244):

Administrativo. Concurso público. Candidato portador de debilidade 
auditiva unilateral. Não enquadramento na previsão do Decreto n° 
3.298/99 (art. 40, II). Inexistência de direito à vaga reservada para 
deficiente. Precedente do Pleno desta Casa. Apelação improvida.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 265.
No apelo especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 535 

do CPC, na medida em que não foi analisado o conceito de deficiente a partir do art. 
3º, I, do Dec. 3.298/99 tal como interpreta o STJ. 

No mérito, aduz que o entendimento encampado pelo acórdão recorrido é 
dialmetralmente oposto àquele que foi adotado pelo STJ, que considera portador de 
deficiência física, para fins de concurso público, o candidato com perda auditiva 
unilateral. 

Contrarrazões às fls. 304/313.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 315/316.
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não merece prosperar. 
O acórdão de origem encontra-se em consonância com o recente e atual 

entendimento desta Corte, firmado no bojo do MS 18.966/DF, segundo o qual a 
surdez unilateral não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de concursos 
públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência. 

Eis a ementa do referido julgado: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
CONCEITO DE DEFICIENTE AUDITIVO. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO AO EDITAL 
COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. PRECEDENTE DO 
STF. DIVERGÊNCIA FÁTICA QUE DEMANDARIA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. Cuida-se de writ of mandamus impetrado contra o Ministro 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e o Diretor Geral do Centro 
de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE - UnB), no 
qual candidata em concurso público, portadora de surdez unilateral, 
alega que deveria ser enquadrada na qualidade de deficiente físico, por 
interpretação sistemática dos arts. 3º e 4º do Decreto n. 3.298/99 em 
cotejo com a Constituição Federal e convenções internacionais.

2. O Decreto n. 5.296/2004 alterou a redação do art. 4º, II, do 

Decreto n. 3.298/99 e excluiu da qualificação "deficiência auditiva" 

os portadores de surdez unilateral; a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal frisou a validade da referida alteração normativa. 
Precedente: AgRg no MS 29.910, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, Processo Eletrônico, divulgado no DJe 146 em 29.7.2011 e 
publicado em 1º.8.2011.
3. A junta médica tão somente emitiu laudo técnico em sintonia com as 
previsões do Edital 1 - STJ, de 8.2.2012, cujo teor meramente remete 
ao Decreto n. 3.298/99 e suas alterações, que foi o parâmetro do ato 
reputado coator, em verdade praticado sob o pálio da juridicidade estrita.
4. Para apreciar qualquer argumento no sentido de que haveria alguma 
incapacidade diversa da impetrante em prol de a alocar na qualidade de 
deficiente auditiva seria imperioso realizar contraditório e dilação 
probatória, providências vedadas em sede de rito mandamental. 
Precedente específico: AgRg na AO 1622/BA, Relator Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, publicado no DJe - 
125 em 1º.7.2011 e no Ement. vol. 2555-01, p. 1. No mesmo sentido: 
AgRg no RMS 33.928/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 27.10.2011. Segurança denegada (MS 18.966/DF, Rel. 
Min. Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Min. Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe 20/03/2014).

Perfilhando essa nova orientação, destaca-se os seguinte precedentes: 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. TEMPORÁRIO. SURDEZ 
UNILATERAL. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA 
TODO E QUALQUER TRABALHO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática foi proferida sem necessidade de revolvimento 
das provas dos autos, porquanto o acórdão recorrido contém elementos 
que permitem extrair a situação fática e dar-lhe nova valoração, 
conforme admite a jurisprudência desta Corte.
2. Extrai-se do acórdão recorrido que o agravado sofre de surdez 
unilateral, não estando incapacitado total e permanentemente para 
qualquer trabalho, sendo-lhe possível exercer atividades laborais - 
inclusive militares - desde que não seja submetido a níveis de ruídos que 
contribuam para o agravamento da anacusia que o acomete.
3. Destarte, não merece reforma a decisão agravada, porquanto a 
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jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que o militar 
temporário somente será reformado nos casos de impossibilidade total e 
permanente para qualquer trabalho, nos termos do art. 111, II, da Lei n. 
6.880/80.

4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 18.966/DF, em 

voto-vencedor de minha relatoria, decidiu que a surdez unilateral 

não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de concursos 

públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência; assim, 

se esta Corte não admite sequer a concorrência diferenciada, 

muito menos se pode admitir a reforma no serviço militar, como 

pretende o agravante. (MS 18966/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
2.10.2013, DJe 20.3.2014).
Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp 1390124/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/03/2014).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA.
A concorrência em vaga reservada a quem tem deficiência auditiva está 
sujeita à restrição contida no art. 4º, II, do Decreto nº 3.298, de 1999; a 
perda da audição deve ser bilateral, parcial ou total.
Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1.307.814/AL, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0109521-1 REsp 1.379.284 / SE

Números Origem:  200985000007403  20098500000740301  7407520094058500

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA CORTÊS
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO E OUTRO(S)

RAFAEL FERREIRA CALADO
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA CORTÊS
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO E OUTRO(S)

RAFAEL FERREIRA CALADO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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